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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

ANEXO – I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.  OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviço de fornecimento de passagens aéreas ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins/TRE-TO, em âmbito nacional para todas as capitais e Estados-Membros da República Federativa do Brasil, onde haja possibilidade de tráfego aéreo e, eventualmente, internacional, compreendendo reserva, emissão, marcação, remarcação, entrega de bilhetes eletrônicos ou passagens em tempo hábil à realização da viagem, mediante requisição do TRE.

2.  JUSTIFICATIVA

É freqüente a necessidade de deslocamento aéreo de Membros, Juízes, servidores e colaboradores eventuais deste Regional visando a participação em seminários, congressos, reuniões, capacitação e demais eventos de interesse do TRE/TO em outros municípios do território nacional, tornando imprescindível à contratação de empresa com o objetivo de agilizar os procedimentos de reserva e emissão de bilhetes de passagens aéreas.

Para tanto e, em cumprimento ao disposto no art. 7º da Lei n.º 8.666/93, elaboramos o presente termo de referência para a referida contratação através do procedimento licitatório pertinente, de empresa qualificada para prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas para atendimento ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

3.  QUANTITATIVO PARA AQUISIÇÃO

Estima-se a contratação objeto do presente em R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) anual, considerando os reajustes e diferenças de tarifas das companhias aéreas que operam no Estado do Tocantins.

4.  CRITÉRIO PARA CONTRATAÇÃO

A proposta vencedora será aquela que oferecer o maior desconto incidente sobre o valor de venda da companhia aérea, inclusive das passagens com preços promocionais, nos termos do artigo 5º, II, do Decreto n.º 3.892/2001.

Para fins de contratação, o percentual de desconto ofertado não terá incidência sobre o valor da taxa de embarque. 

O percentual de desconto proposto será de exclusiva e total responsabilidade da proponente, não lhe cabendo o direito de pleitear a sua alteração.

Do percentual de desconto já deverão estar deduzidos todos os impostos, taxas, encargos, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas; exceto os valores correspondentes às taxas de embarque.

A proponente deverá declarar em sua proposta, que o valor da tarifa a ser considerado, inclusive promocional, será aquele praticado pelas concessionárias de serviço de transporte aéreo.

O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 dias.

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 A empresa deverá ter autorização para comercializar passagens, no mínimo, das companhias aéreas TAM e GOL, podendo oferecer ao TRE/TO opções de vôos de outras companhias aéreas com as quais opere;

5.2 No caso de nova companhia aérea passar a operar vôos nesta capital, a empresa contratada deverá providenciar seu credenciamento para comercialização de passagens aéreas da nova companhia, de modo a ampliar a oferta de serviços ao TRE/TO;

5.3 As passagens aéreas emitidas terão com ponto de origem ou destino, principalmente, o município de Palmas-TO;

5.4 A empresa contratada fornecerá passagens aéreas ao TRE/TO, com oferta de desconto que será aplicado sobre o preço de venda da companhia aérea;

5.5 O valor a ser pago à empresa contratada será o preço da passagem aérea para o trecho a ser percorrido, diminuído do valor correspondente ao desconto registrado, acrescido do valor da taxa de embarque;

5.6 As passagens deverão ser emitidas sempre no menor valor, prevalecendo, sempre que disponível, a tarifa promocional em classe econômica;

5.7 Como forma de fiscalizar o valor a ser pago, no momento da solicitação das passagens, o fiscal do contrato poderá acessar o sítio das companhias aéreas e verificar o valor das passagens disponível para o trecho solicitado;

5.8 No caso de não utilização do bilhete por qualquer motivo a empresa deverá reembolsar o TRE com base nas regras de reembolso do bilhete não utilizado;

5.9 O fiscal do contrato poderá, a seu critério, estabelecer outras formas de fiscalização, desde que faça referência nos autos do critério adotado;

6.  CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 Para melhor atendimento das necessidades deste Tribunal, a empresa vencedora deverá ter sede ou filial no município de Palmas/TO;

6.2 A empresa deverá prestar atendimento em horário comercial, de 2ª a 6ª feira;

6.3 A empresa deverá indicar número de telefone fixo, local para contato entre o TRE/TO e a empresa;

6.4 Além do telefone, a empresa poderá indicar outra forma de contato, como por exemplo: correio eletrônico;

6.5 É de responsabilidade da empresa manter em perfeito funcionamento o meio de contato indicado, comunicando ao TRE/TO qualquer interrupção ou falha, providenciando, imediatamente, outra forma de contato similar;

6.6 A empresa deverá indicar funcionário que ficará responsável pelo atendimento preferencial ao TRE/TO durante o horário de atendimento normal da empresa, bem como seu respectivo substituto, em caso de afastamentos;

6.7 A empresa deverá indicar, também, pelo menos 01 (um) funcionário para atendimentos emergenciais que se fizerem necessários fora do horário normal de expediente (inclusive aos sábados, domingos e feriados), com indicação de número de telefone celular para contato.

6.8 O funcionário indicado pela empresa deverá ter autonomia para resolver questões relacionadas à prestação dos serviços, devendo a empresa indicar substituto, em caso de impedimento daquele;

6.9 Antes de efetuar qualquer reserva de vôo, mediante solicitação do TRE, a proponente deverá enviar (via e-mail, preferencialmente, ou fax) demonstrativo de todas as opções de vôos e tarifas (inclusive promocionais),  incluídas as taxas de embarque para o trecho solicitado

6.10 O bilhete só poderá ser emitido mediante requisição assinada por servidor do TRE/TO autorizado para tal, emitida em modelo próprio do órgão e enviado para a empresa por fax ou e-mail; 

6.11 As passagens aéreas deverão ser enviadas através de bilhete eletrônico ou, na impossibilidade deste, entregues diretamente ao servidor responsável pela fiscalização dos serviços, no prédio-sede do TRE/TO, situado à Avenida Teotônio Segurado, AANE 20, Conj. 01, Lotes 1 e 2, Palmas, no horário de funcionamento da secretaria, de segunda à sexta-feira;

6.12 O prazo para envio/entrega do bilhete será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação da emissão.  Nos casos em que a emissão ocorrer no dia anterior ao embarque, o bilhete deverá ser enviado/entregue até às 17 horas desse dia;

6.13 Os bilhetes que venham a apresentar qualquer irregularidade deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da comunicação.  Se a emissão ocorrer no dia anterior ao embarque, havendo irregularidade, esta deverá ser resolvida imediatamente;

6.14 Em caso de emissão de passagem aérea com erro e/ou omissão atribuível à empresa e que comprometa sua utilização, a contratada deverá providenciar a correção, e, ainda, arcar com eventuais prejuízos que isso acarretar;

6.15 Juntamente com as passagens aéreas, a empresa contratada deverá enviar à fiscalização, printer do financeiro das mesmas, as quais serão verificadas pela fiscalização do contrato e servirão de base para conferência da Nota Fiscal/Fatura a ser emitida;

7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Manter equipe qualificada e capacitada para a prestação dos serviços objeto do contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de emprego com a contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da proponente as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da contratação dos serviços;

7.2 Disponibilizar um funcionário para atender prioritariamente o Tribunal, de maneira que as solicitações sejam atendidas no menor espaço de tempo possível, principalmente quanto ao envio de demonstrativos de vôos, controle de reservas e emissão de bilhetes;

7.3 Repassar ao TRE as tarifas promocionais e descontos concedidos pelas companhias aéreas, sempre que forem cumpridas as exigências legais para esse fim;

7.4 Informar por escrito e comprovar a cobrança de qualquer tipo de multa ou taxa pagas às companhias aéreas, em razão de alterações nas reservas e bilhetes;

7.5 Informar por escrito ao TRE qualquer fato que inviabiliza a correta execução do contrato;

7.6 Reservar lugares em vôos das companhias aéreas, bem como orientar o TRE com o objetivo de definir o melhor roteiro, horário, freqüência de vôos e tarifas promocionais;

7.7 Fornecer, quando solicitado pela contratante, documento da companhia aérea que ateste a efetiva utilização do bilhete de passagem, relacionando explicitamente o nome do usuário, número do vôo, local, hora e data da viagem;

7.8 Prestar atendimento aos sábados, domingos, feriados e em casos excepcionais e urgentes, por empregado designado pela empresa através de serviço móvel celular;

7.9 Efetuar a emissão em caráter de urgência, fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete estar à disposição do TRE em tempo hábil para o embarque do passageiro;

7.10 Prestar atendimento especial, nos casos de urgência, objetivando o embarque de servidores do TRE, com entrega de bilhetes no balcão da companhia aérea e assistência para o check in;

7.11 Cumprir e fazer cumprir por seus prepostos ou convenentes, leis, normas, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinente a matéria objeto deste Termo de Referência, sendo de sua exclusiva responsabilidade as conseqüências advindas de quaisquer transgressões de seus empregados, prepostos ou convenentes;

7.12 Facilitar os trabalhos de fiscalização do TRE acatando imediatamente as instruções, sugestões, observações e decisões que dela emanem, providenciando a imediata correção das deficiências apontadas quanto ao seu cumprimento;

7.13 Disponibilizar, caso seja solicitado pela fiscalização do contrato, computador com acesso aos sistemas das companhias aéreas para consulta.

7.14 Apresentar, ao fiscal do contrato, nota fiscal ou nota fiscal/fatura da própria empresa, com dados rigorosamente de acordo com as informações prestadas nas requisições de passagens;

7.15 Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços;

7.16 Executar o serviço, obedecendo rigorosamente às condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.17 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;

7.18 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Promover, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da proponente.  A existência de fiscalização da contratante de modo algum atenua ou exime de responsabilidade a proponente, por qualquer falha na execução do contrato;

8.2 Dirimir todos os questionamentos e/ou dúvidas da proponente, através da fiscalização do contrato;

8.3 A administração do TRE reserva-se o direito de solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas, à data da emissão dos bilhetes;

8.4 Efetuar o pagamento à proponente de acordo com as condições estabelecidas no contrato.

9.  PAGAMENTO

O pagamento correspondente aos serviços prestados será efetuado mensalmente, mediante depósito bancário na conta corrente da proponente, no banco e agência mencionadas em sua proposta, até o 10º (décimo) dia útil, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato.

Nenhum pagamento será efetuado à proponente enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de valores ou correção monetária.

10.  VIGÊNCIA

O contrato a ser assinado terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57, II, da Lei n.º 8.666/93, por até 60 (sessenta) meses, se houver interesse público.

Kathiene Pimentel da Silva

Chefe da SECAP/COEDE
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